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ORIGEM DA LICITAÇÃO 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO 
 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 112/2014 

 

 

PROCESSO N°: 

 

 
P095010/2014  

 

OBJETO: 

 

A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PESSOA JURÍDICA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA 
TERCEIRIZADA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO - SDE, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, 
PODENDO SER PRORROGADO NOS LIMITES DA LEI, DE 
ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
PREVISTOS NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DESTE 
EDITAL. 

 
 
O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que o(a) 
Pregoeiro(a) regulamentado(a) através do Decreto Municipal nº 13.090, de 08 de março de 2013 e 
nomeado(a) por Ato juntado ao processo administrativo de que trata esta licitação, devidamente 
publicados no Diário Oficial do Município, assessorado(a) pela equipe de apoio também designada 
formalmente por ato publicado no DOM e juntado ao processo, receberá e abrirá eletronicamente até 
horas, data e local abaixo indicados as PROPOSTAS DE PREÇOS e em momento seguinte 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes à licitação objeto deste instrumento para a escolha da 
proposta mais vantajosa, objetivando a contratação objeto desta licitação, observadas as normas e 
condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, na 
Lei n° 8.666/93 publicada no Diário Oficial da União de 22/06/93, e suas alterações posteriores, e no 
Decreto Municipal nº 11.251, de 10 de setembro de 2002.  
 
1. DO TIPO: Menor Preço.  
 
2. DO REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA: Empreitada por preço global. 
 
3. DA BASE LEGAL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 11.379 de 26 de março de 2003 e subsidiariamente a Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações e do disposto no presente edital e 
seus anexos.  
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4. OBJETO: Contratação de empresa pessoa jurídica para a prestação de serviços de mão de obra 
terceirizada, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico - 
SDE, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos limites da lei, de acordo com as 
especificações e quantitativos previstos no Anexo I – Termo de Referência deste edital. 

5. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO: 

5.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios compras.fortaleza.ce.gov.br e www.licitacoes-
e.com.br. 

5.2. O certame será realizado por meio do sistema do Banco do Brasil, no endereço eletrônico 
www.licitacoes-e.com.br. 
 
6. DA DATA E HORÁRIO DO CERTAME:  
 
6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 14/05/2014. 
 
6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 28/05/2014, às 09h00min. 
 
6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 28/05/2014, às 14h00min. 
 
6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será 
observado o horário de Brasília/DF. 
 
6.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e 
oito horas) a contar da respectiva data. 
 
7. DO ENDEREÇO PARA A ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO: 
7.1. Rua do Rosário, nº 77, Bairro Centro, Ed. Comte. Vital Rolim - Sobreloja e Terraço, Fortaleza – 
Ceará, CEP. 60.055-090. 
7.2. Conter no anverso do envelope o nome do pregoeiro, número do pregão e o nome do órgão. 
 
8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
8.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos: 
 

As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos Projeto/ Atividade: 
11.333.0026.1662.0001 – Elemento de Despesa: 3.3.90.37 – Fonte de Recurso: 0.100, do 
Orçamento da SDE. (ARTESANATO EMPREENDEDOR) 

As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos Projeto/Atividade: 
11.333.0026.1666.0001 – Elemento de Despesa: 3.3.90.37 – Fonte de Recurso: 0.100, do 
Orçamento da SDE. (LAVANDERIA) 

As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos Projeto/Atividade: 
11.333.0026.1662.0001 – Elemento de Despesa: 3.3.90.37 – Fonte de Recurso: 0.100, do 
Orçamento da SDE. (CASA ECONOMIA SOLIDÁRIA) 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos Projeto / Atividade: 
11.333.0026.1666.0001 – Elemento de Despesa: 3.3.90.37 – Fonte de Recurso: 0.100, do 
Orçamento da SDE. (USINA DO CÔCO) 

 

9. DA PARTICIPAÇÃO: 

9.1. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica idônea cuja natureza seja 
compatível com o objeto licitado. 

9.2. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema do 
Banco do Brasil S.A. 

9.3. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sitio constante no subitem 5.2 deste 
edital. 

9.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte 
como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 
123/2006, em seu Capítulo V – DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS.  

9.5. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte que não apresentarem a declaração prevista no subitem 10.4 poderão participar, 
normalmente, do certame, porém em igualdade de condições com as empresas não enquadradas 
neste regime. 

9.6. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.  

9.7. É vedada a participação de empresas nos seguintes casos:       

9.7.1.  Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição; 

9.7.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração.   

9.7.3. Que estejam sob processo de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 
dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação; 

9.7.4. Impedidas de licitar e contratar com a Administração; 

9.7.5. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a 
Administração; 

9.7.6. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes desta condição; 

9.7.7. Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam 
funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta;  

9.7.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país; 

9.7.9. Vedada, ainda, a participação de cooperativas nos termos do art. 5º, da Lei Federal nº 12.690, 
de 19 de julho de 2012, publicada no D.O.U de 20/07/2012. 

  
10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
10.1. Os licitantes deverão anexar suas propostas até a data e hora designadas para a abertura das 
mesmas, consignando o preço global do(s) lote(s) incluído(s) todos os custos diretos e indiretos, de 
acordo com o especificado neste edital.  
10.2. A “PROPOSTA” deverá conter os seguintes elementos: 
a) número do processo e do pregão; 
b) a proposta deverá explicitar exclusivamente o valor referente à Taxa de Administração que 
compõe a Planilha de Composição de Custos do Anexo I - Termo de Referência, a qual não deverá 
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ser inferior a 1,0% (um por cento) ou superior a 7% (sete por cento), transcrita em Reais (R$) de 
acordo com a fórmula do item seguinte; 
c) as propostas deverão conter seus valores expressos em Real (R$), oriundos do produto obtido 
pela seguinte fórmula: 
 
                   Valor total do Montante “A” X Taxa de Administração (%) = Valor do Lance (R$) 
 
d) os licitantes deverão anexar a sua Planilha de Composição de Custos quando da fase de proposta 
eletrônica, sob pena de desclassificação; 
e) prazo de validade não poderá ser inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados da abertura das 
propostas; 
f) as propostas deverão ser, obrigatoriamente, apresentadas com, no máximo, 02 (duas) casas 
decimais. 
g) Quando o resultado da fórmula constante no item 10.2, letra c, deste instrumento, ultrapassar 02 
(duas) casas decimais, a licitante deverá valer-se da regra do arredondamento, obrigatoriamente e 
sob pena de desclassificação, da maneira que se segue:  
 
1)Quando o algarismo imediatamente seguinte ao último algarismo a ser conservado for inferior a 5, 
o último algarismo a ser conservado permanecerá sem modificação. 
Exemplo: 
1,333 3 arredondado à segunda decimal tornar-se-á 1,33. 
 2) Quando o algarismo imediatamente seguinte ao último algarismo a ser conservado for superior a 
5, ou, sendo 5, for seguido de no mínimo um algarismo diferente de zero, o último algarismo a ser 
conservado deverá ser aumentado de uma unidade. 
Exemplo: 
1,666 6 arredondado à segunda decimal tornar-se-á: 1,67. 
4,850 5 arredondados à segunda decimal tornar-se-ão: 4,85. 
 3) Quando o algarismo imediatamente seguinte ao último algarismo a ser conservado for 5 seguido 
de zeros, dever-se-á arredondar o algarismo a ser conservado para o algarismo par mais próximo. 
Conseqüentemente, o último a ser retirado, se for ímpar, aumentará uma unidade. 
Exemplo: 
4,550 0 arredondados à segunda decimal tornar-se-ão: 4,55. 
4) Quando o algarismo imediatamente seguinte ao último a ser conservado for 5 seguido de zeros, 
se for par o algarismo a ser conservado, ele permanecerá sem modificação. 
Exemplo: 
4,850 0 arredondados à segunda decimal tornar-se-ão: 4,85. 
  
10.3. Serão desclassificadas as propostas que contenham limitação ou condição substancialmente 
contrastante com os termos do presente edital. 
10.4. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverá ser apresentada 
declaração visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/2006. 
10.5. O campo “Informações Adicionais” poderá ser utilizado a critério do licitante. 
10.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentadas, até o término do 
prazo para recebimento.  
10.7. Será vedada a identificação do licitante, sob pena de desclassificação. 
10.8. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverá ser apresentada 
declaração visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/2006. 
10.9. Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados por empregados da CONTRATADA, 
sob inteira responsabilidade funcional e operacional desta, mediante vínculo de subordinação dos 
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trabalhadores para com a empresa contratada, sobre os quais manterá estrita e necessária 
fiscalização. 
10.10. O lançamento, pela licitante, de valores diversos implica em desclassificação. 
 
11. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS  
11.1. Abertas as propostas, o pregoeiro fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das 
mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada e registrada no sistema. 
11.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais. 
11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro e somente 
estas participarão da etapa de lances. 
11.4. Na elaboração da proposta, o preço cotado para Taxa de Administração não poderá ultrapassar 
o limite máximo discriminado no subitem 10.2, letra “b”, deste Edital. 

 

12. DA ETAPA DE LANCES  

12.1. O pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 6.3, quando, então, 
os licitantes poderão encaminhar lances. 
12.2. Para efeito de lances, será considerado o valor da taxa de administração.  
12.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço dentro do limite estabelecido pelo item 
10.2, letra “c”, do Edital. Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta o 
menor valor de taxa de administração deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo 
do item 10.2, letra “c”, do Edital.  
12.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance 
registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante. 
12.2.3. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
12.3. Durante a sessão de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao pregoeiro nem aos demais 
participantes. 
12.4. No caso de desconexão entre o pregoeiro e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o 
sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando 
possível, sem prejuízos dos atos realizados. 
12.4.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes, 
através de mensagem no sistema, divulgando data e hora da reabertura da sessão. Caberá ao 
licitante a responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
12.5. A etapa inicial de lances será encerrada pelo pregoeiro, seguida do tempo randômico, que 
poderá ser de 1 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema 
eletrônico. 
12.6. Transcorrido o tempo randômico, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto.  
Em cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/2006, a microempresa e a empresa 
de pequeno porte que se enquadre nos termos do art.34, da Lei Federal nº 11.488/2007 e que 
ofertou lance de até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se 
enquadre nessa situação de empate, será convocada pelo pregoeiro, na sala de disputa, para, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao 
melhor lance registrado, sob pena de preclusão.  
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12.6.1. Não havendo manifestação do licitante, o sistema verificará a existência de outro em situação 
de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o 
sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar por encerrada a disputa do lote. 
12.7. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
12.8. Os lances deverão conter seus valores expressos em Real (R$), onde o licitante deverá realizar 
uma operação de multiplicação de sua taxa de administração pelo valor total do Montante “A” de 
cada item da Planilha de Composição de Custos, deste Edital. 
 

13. DO LICITANTE ARREMATANTE 

13.1. O pregoeiro poderá negociar exclusivamente pelo sistema, em campo próprio, a fim de obter 
melhor preço. 

13.2. A partir da sua convocação, o arrematante deverá encaminhar imediatamente através do FAX 
para o número (85)3252.1630 ou e-mail (licitacao@fortaleza.ce.gov.br) a proposta de preços e a 
documentação de habilitação, e no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis a contar do término da 
sessão virtual, o arrematante deverá entregar, na Central de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Fortaleza, no endereço constante no subitem 7.1, os documentos acima mencionados em original ou 
por cópia autenticada. 

13.2.1. O não cumprimento da entrega da documentação, dentro do prazo acima estabelecido, 
acarretará desclassificação/inabilitação, sendo convocado o licitante subsequente, e assim 
sucessivamente, observada a ordem de classificação. 

 

14. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

14.1. A proposta deverá ser apresentada preferencialmente em 1 (uma) via e numerada, com os 
preços ajustados ao menor lance de valor de taxa de administração, com todas as folhas rubricadas, 
devendo a última folha vir assinada pelo representante legal do licitante citado na documentação de 
habilitação, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as 
especificações técnicas, quantitativos, de acordo com o Anexo I deste edital 

14.2. Prazo de validade não inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

14.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item/lote inferior ao determinado no 
edital. 

14.4. Na cotação do preço unitário, será admitido o fracionamento do centavo somente no caso da 
determinação da expressão monetária de valores que necessitem da avaliação de grandezas 
inferiores ao centavo, sendo as frações resultantes desprezadas ao final dos cálculos, observada a 
obrigatoriedade da regra do arredondamento, conforme letra “g” do Item 10 do edital. 

14.5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a tributos e demais ônus 
atinentes ao objeto. 

14.6. Após a apresentação da proposta não caberá desistência. 

14.7. A planilha de composição de custos deverá estar reajustada, obrigatoriamente e sob pena de 
desclassificação, aos encargos sociais comprovados pela licitante arrematante na Guia de 
Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP ou documento apto a comprovar 
o Fator Acidentário de Prevenção (FAP) do licitante. 
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15. DA HABILITAÇÃO 

15.1. O licitante CADASTRADO deverá apresentar o Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido 
pela Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Fortaleza - CL, que substituirá os documentos 
referentes à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e trabalhista 
que sejam exigidos neste edital, obrigando-se a declarar, sob as penalidades legais, a 
superveniência de fato impeditivo da habilitação, na forma do § 2°, do art. 32, da Lei Federal n° 
8.666/1993.  

15.1.1. O pregoeiro verificará a situação do licitante no Certificado de Registro Cadastral. Caso o 
mesmo esteja com algum documento vencido, deverá apresentá-lo juntamente com os documentos 
de habilitação, sob pena de inabilitação, salvo os documentos de Regularidades Fiscal e Trabalhista 
acessíveis para consultas em sítios oficiais que poderão ser consultados pelo pregoeiro. 

15.1.2. O CRC não substituirá os documentos referentes à qualificação técnica. 

 

15.2. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:  

15.2.1. Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, 
todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para 
todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação. 

15.2.2. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via 
internet, terá sua autenticidade verificada pelo pregoeiro. 

15.2.3. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será considerado 
se acompanhado da versão em português, firmada por tradutor juramentado. 

15.2.4. Na hipótese de o documento não constar expressamente o prazo de validade, este deverá 
ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua 
validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido 
pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de 
documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira.  

15.2.5. O licitante NÃO CADASTRADO no CRC junto à Central de Licitações da Prefeitura Municipal 
de Fortaleza deverá apresentar os documentos relacionados a seguir: 

 
15.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
15.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. 
15.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando 
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. 
15.3.3. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
15.3.4 Das microempresas e empresas de pequeno porte, serão exigidos apenas os seguintes 
documentos, para habilitação: 
I - ato constitutivo da empresa, devidamente registrado;  
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II - inscrição no CNPJ;  
III - comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, compreendendo a regularidade com a 
seguridade social, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e para com a Fazenda 
Federal, Estadual e/ou Municipal, conforme o objeto licitado; 
IV - eventuais licenças, certificados e atestados que forem necessários à comercialização dos bens 
ou para segurança da Administração Pública Municipal.  
 
15.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
15.4.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente, atestando que a 
empresa prestou serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, cujo(s) atestado(s) será(ão) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado, devidamente registrado(s) na entidade profissional competente. 
15.4.2 Declaração de que, a partir da assinatura do contrato, manterá sede ou filial na cidade de 
Fortaleza durante toda a execução do contrato. 
 
15.5. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

15.5.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 
judicial da sede da pessoa jurídica ou certidão negativa de execução patrimonial expedida no 
domicílio da pessoa física. 

15.5.2 - BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, 
quando encerrado há mais de 03 meses da data de apresentação da proposta. 
15.5.3. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em 
jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial. 
15.5.3.1. No caso de empresas com regime tributário de lucro real, será aceito o SPED (Sistema 
Público de Escrituração Digital). 
15.5.4. - No caso das demais sociedades empresárias, o balanço deverá ser acompanhado dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na 
Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se 
acha transcrito ou autenticada na junta comercial, devendo tanto o balanço quanto os termos ser 
assinados por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou 
representante legal da empresa.  
15.5.5. - No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o 
balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente 
registrados na Junta Comercial, constando no balanço o número do Livro e das folhas nos quais se 
acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.  
15.5.6. - No caso de sociedade simples - o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas assinado por contador registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices 
estabelecidos neste instrumento convocatório. 
15.5.7. – PATRIMÔNIO LÍQUIDO COM REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL não inferior a 5% da 
estimativa de custos, que deverá ser comprovado através da apresentação do balanço patrimonial. 
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15.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
15.6.1 PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E 
MUNICIPAL da sede ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos 
seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ. 

A.  CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITO REFERENTE A QUITAÇÃO DE TRIBUTOS E 
CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA PROCURADORIA 
GERAL DA FAZENDA NACIONAL E RECEITA FEDERAL DO BRASIL. 

B. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA 
SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO. 

C.  CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENTE, EXPEDIDA PELA 
SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO. 

15.6.2. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU EQUIVALENTE, perante o 
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do 
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na 
comprovação da regularidade fiscal. 
15.6.3. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS, OU EQUIVALENTE, quanto a SEGURIDADE 
SOCIAL(INSS) expedida pela SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, da sede e filial(is) 
do licitante, caso existentes, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais documentos 
apresentados na comprovação da regularidade fiscal. 
15.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1ª de maio de 1943. 
15.6.5. O licitante deverá apresentar documento relativo ao cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal e na Lei Federal nº 9.854/1999, conforme Anexo II – 
Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado Menor. 
15.6.6. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:  
15.6.6.1. Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma 
filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como 
para todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.  
15.6.6.2. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via 
internet, terá sua autenticidade verificada pelo pregoeiro.  
15.6.6.3. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será considerado 
se acompanhado da versão em português, firmada por tradutor juramentado. 
15.6.6.4. Na hipótese de não constar expressamente do documento o prazo de validade, este deverá 
ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua 
validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido 
pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de 
documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira.  
 
16. OUTRAS DISPOSIÇÕES 
16.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da microempresa, da empresa de pequeno 
porte que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, será assegurado o 
prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da convocação do pregoeiro, para a regularização do(s) 
documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei 
Complementar nº 123/2006. 
16.2. A não comprovação da regularidade fiscal, até o final do prazo estabelecido, implicará na 
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao pregoeiro convocar os 
licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 
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17. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  

17.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR VALOR DE TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO, observado o limite estabelecido no item 10.2, letra b deste Edital. 

17.1.1. A disputa será realizada pelo valor global do lote. 

17.1.2. A proposta final não poderá exceder ao limite inferior a 1,0% (um por cento) ou 
superior a 7% a título de taxa de administração, calculado sobre o montante “A” da tabela de 
composição de custos, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, independente do valor global, 
devendo o licitante readequar o(s) valor(es) do(s) item(ns) aos valores constantes no mapa de 
preço, observada a regra do arredondamento, conforme determina a letra “g” - Item 10 do 
presente edital. 

17.1.3. Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 

17.1.4. O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art. 44, § 2º, 
da Lei Complementar nº 123/2006, no dia e hora designados pelo pregoeiro, será convocado na 
ordem de classificação, no “chat de mensagem”, para ofertar novo lance inferior ao melhor lance 
registrado no lote, para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de preferência. 

17.2. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 
observância dos seguintes critérios: 
a) a etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinarem da formulação de lances; 
b) encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas, na ordem crescente 
dos valores, considerando-se para as selecionadas o menor valor de taxa de administração ofertada;  
c) o Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do valor 
da Taxa de Administração; 
d) após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor valor da Taxa de 
Administração, decidindo motivadamente a respeito; 
e) sendo aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, a qual deverá apresentar o 
MENOR VALOR DE TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, observado o limite constante do item 10.2, letra b, 
do edital, será concedido o prazo definido no item 13.2. para entrega da proposta readequada, 
anexando a Planilha de Composição de Custos e contendo a documentação de habilitação, para 
confirmação das suas condições de habilitação; 
f) constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, o Pregoeiro declarará o licitante 
vencedor, e lhe adjudicará o objeto do certame, caso não haja interposição de recursos; 

g) se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigências para a habilitação, o 
Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor valor de Taxa de Administração, negociará com 
o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 
habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo proponente atenda 
os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor; 

17.4. Junto com a proposta de preço, o licitante deverá apresentar a Guia de Recolhimento do FGTS 
e Informações à Previdência Social - GFIP ou documento apto a comprovar o Fator Acidentário de 
Prevenção (FAP) do licitante. 

17.5. O licitante, quando registrado no PAT, deverá ainda enviar para fins de análise de Planilha a 
comprovação de inscrição no PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador), podendo a critério do 
Pregoeiro, realizar diligências para verificação do atendimento das condições do Programa, conforme 
disposição do § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212/1991: 
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§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para o fins desta Lei, exclusivamente: 
(…) 
c) a parcela “in natura” recebida de acordo com os programas de alimentação 
aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei 
nº 6.321, de 14 de abril de 1976; 
(…) 

Caso não se comprove o fornecimento da parcela “in natura” e a respectiva adesão ao 
Programa de Alimentação do Trabalhador, os valores concedidos a título de refeição ou 
alimentação em pecúnia, serão considerados para todos os efeitos, como remuneração, e 
terão reflexos em todos os itens da planilha de custos e formação de preços; caso não esteja 
adequada às condições do PAT, a empresa deverá enviar declaração se comprometendo a 
regularizar a situação até realização do primeiro pagamento aos funcionários alocados à 
prestação do serviço. 

17.6. Será observado no critério de julgamento o que preceitua o art. 44, §§ 1º e 2º, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo assegurada às microempresas e 
empresas de pequeno porte a oportunidade de se utilizarem o direito de preferência. 

17.6.1. Encerrada definitivamente a disputa do lote, o pregoeiro examinará o porte da empresa 
arrematante, e, se esta for empresa de médio ou grande porte, o pregoeiro, em ordem sequencial, 
provocará todos que forem Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, e cujos valores 
contenham até 5% (cinco por cento) de diferença do arrematante, utilizando-se do DIREITO DE 
PREFERÊNCIA, para cobrir a proposta do arrematante, exclusivamente no item taxa de 
administração, sob pena de preclusão, de acordo com o parágrafo 3º, do art. 45, da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

17.6.2. Se a primeira empresa consultada pelo pregoeiro, que seja ME ou EPP fechar negócio, o lote 
será encerrado; se não, o pregoeiro consultará as demais em ordem sequencial. 

17.6.3. Se nenhuma empresa que se encontre nas condições determinadas pela Lei Complementar 
nº 123/2006 fechar negócio, o pregoeiro considerará a proposta da arrematante. 

17.7. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

18. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

18.1. Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as exigências deste edital. 

18.1.1. Com preços de taxa de administração diferente dos limites estabelecidos pelo subitem 10.2, 
letra “b”, deste Edital, após a fase de lances, ou comprovadamente inexequíveis. 

18.1.1.1. Inobservância da regra do arredondamento, conforme dispõe a letra “g” Item 10 do edital. 

18.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 

 

19. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

19.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente 
por meio eletrônico, no endereço licitacao@fortaleza.ce.gov.br, informando o número deste pregão 
no sistema do Banco do Brasil (ou BBM) e o órgão interessado.  

19.2. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa 
poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, protocolizada na Comissão 
Permanente de Licitação, no endereço constante no subitem 7.1 deste edital.  
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19.2.1. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou 
subscritas por representante não habilitado legalmente.  

19.3. Caberá ao pregoeiro enviar à autoridade competente a petição para decidir no prazo de vinte e 
quatro horas. 

19.3.1 Considera-se autoridade competente o titular do órgão promotor da licitação. 

19.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

20. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

20.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor recurso, em 
campo próprio do sistema, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação 
das razões por escrito, devidamente protocolizadas na Central de Licitações da Prefeitura Municipal 
de Fortaleza- CL, no endereço constante no subitem 7.1 deste edital. Os demais licitantes ficam 
desde logo convidados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a 
partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos. 

20.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. 

20.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 20.1 deste edital, importará na decadência do 
direito de recurso. 

20.4 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

20.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento aos licitantes, no 
endereço eletrônico constante no subitem 5.2., deste edital. 

 

21. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

21.1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso 
contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 

21.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor. 

21.3. No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência do titular da origem 
desta licitação, decidido o recurso, este homologará o julgamento do Pregoeiro e adjudicará o objeto 
ao vencedor. 

21.4. O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente 
processo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado 
e mediante fundamentação escrita. 

21.5. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato 
oriundo desta licitação, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Fortaleza 
e será descredenciado no Cadastro da Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Fortaleza - 
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CL, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e 
das demais cominações legais 

22.1.1. O licitante que praticar quaisquer das condutas previstas no art. 14, do Decreto Municipal nº 
11251/2002 e na legislação pertinente, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, 
estará sujeito às seguintes penalidades: 

22.1.2. Advertência; 

22.1.3. Multa cumulativa com as demais sanções, conforme estabelecido no contrato; 

22.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
município de Fortaleza por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

22.1.5. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciado no 
cadastro de fornecedores da Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Fortaleza, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das 
multas previstas neste edital e das demais cominações legais. 

22.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o município de Fortaleza enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
o município de Fortaleza pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no item 22.1.4. 

22.2. O licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), 
podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão contratante. Se não o fizer, 
será cobrada em processo de execução. 

22.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da lei. 

 

23. DA CONTRATAÇÃO  

23.1. Constatada a necessidade de ajustes na planilha de preços, com relação à divergência nos 
valores salariais correspondentes à categoria, definidos na Convenção Coletiva de Trabalho, 
percentuais dos encargos sociais e tributos, valores referentes aos vales alimentação e refeição, 
erros de soma ou multiplicação, estes poderão ser corrigidos no momento da celebração do contrato. 

23.2. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a 
assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que 
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 

23.3. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas 
neste edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação. 

23.3.1. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da 
Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), a Fazenda Nacional, Estadual, Municipal e Justiça do Trabalho (CNDT), estiverem 
com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil 
de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos 
passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada; 

23.3.2. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será 
notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que 
trata o item supra, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em 
vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 
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23.4. Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou 
recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que 
respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita 
a negociação, assinar o contrato. 

23.5. Para fins de contratação, a licitante vencedora que recolha encargos sociais ou tributos 
diferenciados, deverá informar a CONTRATANTE quando da assinatura do contrato. 

23.6. A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, recebimento e demais condições aplicáveis à 
contratação estão definidas no Anexo I – Termo de Referência e no Anexo IV – Minuta do Contrato, 
parte deste edital.  

 
24. DA GARANTIA CONTRATUAL: 
24.1. Após a adjudicação do objeto do certame e até a data da contratação, o licitante vencedor 
deverá prestar garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, 
em conformidade com o disposto no art. 56 da Lei Federal nº 8.666/1993, vedada a prestação de 
garantia através de Títulos da Dívida Agrária. 
24.2. Na garantia deverá estar expresso prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do prazo de 
vigência do contrato. 
24.3. A garantia prestada será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as 
obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 
4º, do art. 56, da Lei Federal nº 8.666/1993. 
24.4. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando 
descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita às penalidades 
legalmente estabelecidas, inclusive multa. 
24.5. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao 
valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 24.1.  
 
25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1. Esta licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a autoridade 
competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamações 
ou direitos à indenização ou reembolso. 
25.2. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada a 
inclusão posterior de documentos que deveriam constar originariamente na proposta e na 
documentação de habilitação. 
25.3. Quando todas as propostas de preços escritas forem desclassificadas, é facultado ao Titular do 
órgão de origem do processo fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas 
propostas escoimadas exclusivamente nas causas que provocaram a desclassificação.  
25.4. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo pregoeiro ou o não 
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO. 
25.5. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se trate 
de originais. 
25.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-
ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em 
dia de expediente na Central Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Fortaleza. 
25.7. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
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25.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 
25.9. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de 
reprografia autenticada, inclusive pelo pregoeiro. Caso esta documentação tenha sido emitida pela 
internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 
25.10. O pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto da 
licitação, para a Administração e para os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações 
aritméticas. 
25.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 
25.12. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa. 
25.13. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital 
será o da Comarca de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará. 
 
26. DOS ANEXOS 
26.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 

ANEXO I – TERMO DE REFERẼNCIA 
ANEXO II – DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR 
ANEXO III - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
 

Fortaleza - CE,        de                  de 2014. 
 
 
 

CIENTE: 
 
 
 
 

Renan Ehrich Colares 
Secretário Executivo Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

 
 

Aprovado: 
 
 
 
 

Luiz Ramom Teixeira Carvalho 
Coordenador Jurídico – OAB/CE 24.152 

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1. UNIDADE REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO – 
SDE.  
 
2. DO OBJETO E DA JUSTIFICATIVA:  
 
2.1. OBJETO: Contratação de empresa pessoa jurídica para a prestação de serviços de mão de obra 
terceirizada, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico - 
SDE, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos limites da lei, de acordo com as 
especificações e quantitativos previstos no Anexo I – Termo de Referência deste edital. 
 
2.1.1 Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob o regime de execução indireta empreitada por 
preço global. 
 
2.2. JUSTIFICATIVA 
 
 2.2.1. Projeto Artesanato Empreendedor 

O Projeto Artesanato Empreendedor tem por finalidade atender demandas, a partir de 

capacitações, baseado nas necessidades de aprimoramento técnico-artesanal e de gestão de 

negócios, envolvendo a realização de vivências dos produtores, instrutores, designers e mestres 

populares, para o desenvolvimento pleno de práticas de criação e produção artesanal de excelente 

qualidade, com forte conteúdo cultural e valor de uso perceptível para os consumidores. 

Para que isso ocorra, faz-se necessária a utilização de um espaço próprio para a realização 

das oficinas e da criação dos produtos, sendo de suma importância a manutenção do “Espaço do 

Artesanato”, local que serve de apoio logístico e de aprimoramento aos diversos artesões que 

buscam na qualificação a melhoria de seus produtos e consequentemente oportunidades para 

melhorar a comercialização.  

Além disso, o projeto visa o fortalecimento do espírito empreendedor do artesão, para que o 

mesmo possa gerir seu próprio negócio. E a participação em feiras e eventos estaduais e nacionais 

para o entrosamento técnico e cultural do setor. 

 Para implementar as ações previstas do referido projeto é imperiosa a contratação de 

profissionais qualificados, que juntamente com a equipe técnica da SDE dará suporte técnico para o 

desenvolvimento do Projeto. 

 Os profissionais contratados deverão desenvolver as suas atividades técnicas na SDE e nos 

espaços definidos pela Coordenadoria de Empreendedorismo e Sustentabilidade de Negócios, 

focando na finalidade da Coordenadoria e particularmente nas atividades do Projeto de 

Empreendedorismo Sustentável, contribuindo, portanto, no aprimoramento dos empreendimentos.  

Destacam-se, portanto, as atribuições da Coordenadoria: 
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I. Promover a logistica para o fortalecimento dos grupos com base na produção artesanal local; 

II. Apoiar a inclusão social através do desenvolvimento econômico auto sustentado dos artesãos 

e empreendedores com deficiência; 

III. Promover a comercialização de produtos e serviços, estimulando o aperfeiçoamento de 

processos mercadológicos através de cursos e oficinas; 

IV. Possibilitar articulações entre os diversos segmentos institucionais para fortalecer as 

iniciativas locais de produção e comercialização; 

V. Manutenção logistico do espaço do artesanto e consequentemente aperfeiçoamento de 

técnicas de produção e comercialização entre os grupos beneficiados; 

VI. Promover o intercâmbio de informações de produtos e serviços através de eventos locais e 

nacionais; 

VII. Emitir parecer sobre matéria de sua competência quando solicitado; 

VIII. Favorecer a participação e a promoção dos grupos em feiras e eventos de artesanato e 

pequenos negocios em todas as regionais; 

IX. Disponibilizar aos artesãos e empreendedores, as informações tecnicas e serviços que os 

auxiliem na gestão de suas atividades.  
 

2.2.2. Projeto Lavanderia Comunitária Maria do Livramento Souza e Silva 
O contexto atual não se apresenta favorável aos trabalhadores assalariados, que a cada dia 

se vêem perante de um cenário de mudanças constantes, altos índices de desemprego, 
subemprego, informalidade e alienação do trabalho. 

A degradação das condições sociais, a proliferação da miséria, as alterações ocorridas no 
mercado de trabalho, conduzindo a uma situação de baixa produtividade, emprego esporádico e 
salários achatados, provocaram uma onda de crises a nível mundial.  

Assim o aprofundamento dessa crise abriu espaço para o surgimento e avanço de outras 

formas de organização do trabalho, consequência, em grande parte, da necessidade dos 

trabalhadores encontrarem alternativas de geração de renda.  

Experiências coletivas de trabalho e produção vêm se disseminando nos espaços rurais e 

urbanos, através das cooperativas de produção e consumo, das associações de produtores, redes 

de produção, consumo e comercialização, das instituições financeiras voltadas para 

empreendimentos populares solidários, empresas de autogestão, entre outras formas de 

organização. 

O fomento à Economia Popular Solidária é uma política de desenvolvimento, e deve, portanto, 

demandar ações transversais que articulem instrumentos das várias áreas (educação, saúde, 

trabalho, habitação, desenvolvimento econômico, tecnologia, crédito e financiamento, entre outras) 

para criar um contexto efetivamente propulsor da emancipação e sustentabilidade. 

Cabe ao poder público o estabelecimento de políticas públicas de fomento à Economia 

Solidária, com vistas a construção de um estado republicano e democrático, bem como, reconhecer 

a existência destes novos sujeitos sociais, novos direitos de cidadania, com novas formas de 

produção, reprodução e distribuição social, além de propiciar o acesso aos bens e recursos públicos 

para seu desenvolvimento, tal qual permite a outros segmentos sociais.  
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O papel do Estado frente à Economia Solidária é o de dar-lhe propulsão por meio de políticas 

públicas que disponham de instrumentos e mecanismos adequados para o reconhecimento e o 

fomento deste setor. 

 Para implementar as ações previstas do referido projeto é imperiosa a contratação de 

profissionais qualificados, que juntamente com a equipe técnica da SDE dará suporte técnico para o 

desenvolvimento do Projeto. 

 É com esta finalidade, que a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, busca fortalecer a 

organização social dos trabalhadores, por meio da implantação do “Projeto Lavanderia Comunitária 

Maria do Livramento”, com vistas a estimular, diversificar e ampliar as oportunidades de trabalho e 

renda, melhorando a qualidade de vida da comunidade. 
 
2.2.3. Projeto Casa de Economia Solidária 

 A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico – SDE, através da Coordenação de 

Empreendedorismo e Sustentabilidade de Negócios/Célula de Economia Solidária desenvolve ações 

voltadas ao fomento de iniciativas econômicas coletivas, de forma auto gestionária, fortalecendo as 

potencialidades e capacidade das comunidades localizadas, sobretudo na periferia de Fortaleza, 

como parte da estratégia do poder público municipal de dar resposta concreta e inovadora às 

demandas coletivas identificadas, assim como, combater o quadro de desemprego e de exclusão 

social agravada durante as últimas décadas. 

 Neste contexto, desenvolve o Projeto Casa de Economia Solidária que se caracteriza por um 

conjunto de espaços multifuncionais, com infraestrutura adequadas para a realização de atividades 

de comercialização, formação, capacitação, assessoria organizacional, bem como,  orientação 

quanto a formação  de redes de articulação econômica dos empreendimentos solidários,  

estimulando a inclusão social, o exercício da cidadania, a ampliação, diversificação e dinamização 

das atividades econômicas, o respeito ao meio ambiente e o aumento da eficiência e eficácia da 

gestão empreendedora,  na perspectiva do desenvolvimento sustentável. 

 As ações aqui propostas apresentam-se sob diversas óticas, permeando o campo social, o 

econômico e o governamental. No campo social se coloca a possibilidade de oportunizar a cidadania 

plena às pessoas, além do convívio que valoriza a cultura e a expansão de suas potencialidades. No 

campo econômico, busca-se oferecer condições para a ampliação da renda familiar e do acesso aos 

avanços tecnológicos, que garantem a atualização e a possibilidade de estar atualizado para as 

exigências do mercado consumidor. Por seu turno, no campo governamental se apresentam as 

políticas de inserção, de qualificação e de geração de oportunidades para a população menos 

favorecida. 

 A Casa de Economia Solidária busca promover o desenvolvimento integral dos cidadãos e 

cidadãs, por meio do aprendizado ativo e compartilhado, do exercício do pensamento, do trabalho e 

da cidadania, oferecendo a oportunidade da apropriação crítica de conhecimentos científicos e de 
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saberes mais gerais sobre o homem e a sociedade.  

 Para implementar as ações previstas do referido projeto se faz necessária a contratação de 

profissionais qualificados, que juntamente com a equipe técnica da SDE dará suporte técnico para o 

desenvolvimento do Projeto. 

 Neste sentido, deverá se estruturar internamente, compondo uma equipe multidisciplinar, para 

o desenvolvimento das seguintes ações:  

 a) Abrigar e promover a integração de iniciativas e projetos de fortalecimento da Economia  

Solidária, por meio de articulação com outras políticas públicas; 

 b) apoiar projetos voltados à geração de trabalho e renda, com iniciativas em Economia 

Popular Solidária, organização de redes de articulação econômica dos  empreendimentos solidários, 

sob orientação de consultores técnicos; 

 c) Contribuir para a organização dos empreendimentos solidários, orientando-os para os 

princípios norteadores da Economia Solidária, como a solidariedade, autogestão, cooperação e a 

valorização social do trabalho humano; 

 d) Contribuir para a melhoria da qualidade dos produtos, tendências de moda, marketing e 

controle de qualidade focada na satisfação e necessidade do cliente, por meio da orientação de 

profissional qualificado para este trabalho; 

 e) Viabilizar cursos de qualificação profissional com vistas ao aperfeiçoamento dos produtos, 

por meio de articulação com outras políticas publica, sob supervisão pedagógica; 

 f) Promover e organizar a participação dos produtores e EES, em feiras e eventos de apoio a 

comercialização, visando o escoamento da produção, com base no comercio justo e solidário, com 

orientação e acompanhamento de técnico especifico para o trabalho; 

 g) Orientar e encaminhar os produtores e EES com interesse na concessão de crédito 

orientado aos setores competentes. 
 
2.2.4. Projeto Usina de Beneficiamento da Casca do Côco Verde 

 A cultura do coqueiro constitui-se numa atividade importante na geração de renda, na 

alimentação e na produção de mais de 100 (cem) produtos, em mais de 86 (oitenta e seis) países 

localizados na zona intertropical do globo terrestre, por onde tem se expandido.  

 Constitui-se uma das mais importantes culturas perenes, capaz de gerar um sistema auto-

sustentável de exploração, como se pode verificar em vários países do continente asiático, onde é 

importante fonte geradora de divisas e também principal fonte de calorias para a população.  

 Atualmente, a água de coco em garrafas está alcançando uma forte fatia do mercado de 

bebidas, já alcançando uma faixa de 1,3% do mercado de refrigerantes, ou o equivalente a 125 

milhões de litros anuais, com crescimento estimado em 20% ao ano.  

 O Brasil é líder mundial na produção de coco verde, com uma área equivalente a 57 mil 

hectares.  
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 O problema, no entanto, é que o aumento na produção e no consumo da água de coco verde 

está gerando cerca de 6,7 milhões de toneladas de casca/ano, transformando-se num sério problema 

ambiental, principalmente para as grandes cidades. Cerca de 70% do lixo gerado nas praias do 

Nordeste é composto por cascas de coco verde, material de difícil degradação, foco de proliferação 

de doenças, diminuindo a vida útil de aterros sanitários e lixões. 

 O aproveitamento da casca de coco madura (seco), já é feito em países como a Índia há mais 

de 3.000 anos e seus derivados são comercializados em diversos países do mundo. A semelhança é 

um forte indicativo de que produtos da casca de coco verde e do maduro podem partilhar do mesmo 

mercado. 

 A instalação da Unidade de Beneficiamento da Casca de Coco Verde do Jangurussu,  no 

Bairro do Passaré, em Fortaleza, na área da Usina de Triagem de Lixo, pela Prefeitura Municipal de 

Fortaleza com a parceria da EMBRAPA, proporcionou a sua operação desde julho de 2005, a qual 

tem capacidade para beneficiar diariamente 15 (quinze) toneladas de cascas de coco provenientes 

de estabelecimentos na região metropolitana de Fortaleza, que comercializam água de coco verde in 

natura, ou envasada.  

 Esse resíduo é originalmente disposto de forma inadequada, poluindo a cidade não apenas 

visualmente, mas também se tornando foco de proliferação de ratos e insetos, particularmente o 

Aedes aegypti, vetor do vírus da dengue, doença que vem causando inúmeras mortes em todo o 

território nacional. Mesmo quando dispostas em aterros sanitários, as cascas de coco, por sua difícil 

degradação (dez anos em média), também são motivo de preocupação.  

 Não obstante os impactos positivos citados anteriormente, as maiores beneficiárias deste 

projeto são as comunidades carentes envolvidas no mesmo. A Unidade de Beneficiamento oferece 

emprego e renda para cerca de 20 pessoas.  

 A parceria com a Embrapa Agroindústria Tropical posiciona a Unidade de Beneficiamento 

muito próximo do desenvolvimento de novas linhas de produtos, como os briquetes de casca de 

coco, que são objetos de um dos projetos de pesquisa que compõem essa parceria.  

 Os briquetes podem substituir a lenha utilizada em fornos de padarias, pizzarias e outros 

consumidores de lenha de Fortaleza, que hoje são abastecidos em grande parte por desmatamento 

de áreas de caatinga, como recentemente noticiado pela mídia.  

 Outra oportunidade, que se origina nesta parceria, é o fornecimento de fibras para a utilização 

pela indústria de plásticos injetados. Nestes produtos a fibra da casca de coco pode substituir até 

30% da matéria prima plástica (PP ou PET), com a vantagem de ser um produto de fonte renovável e 

com aproximadamente a metade do preço de plástico reciclado, por exemplo. 

  A vantagem da Unidade, caso se confirme esta oportunidade, é clara, pois Fortaleza possui 

algumas empresas deste segmento, sendo potenciais clientes. 
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3. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E SALÁRIOS:  
 
3.1. Serão objeto desta licitação as categorias abaixo: 
 

LOTE ÚNICO 

 

 

(Projeto Artesanato Empreendedor) 

  

 CATEGORIAS 
QTD SALÁRIO BASE 

SUPERVISOR DE EQUIPE E APOIO 

À GESTÃO 
01 1.556,09 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 02 843,36 

TOTAL 03 
 

 

 

 

(Projeto Lavanderia Comunitária Maria do Livramento 

Souza e Silva) 

  

 CATEGORIAS 
QTD SALÁRIO BASE 

SUPERVISOR DE EQUIPE E APOIO 

À GESTÃO 
01 1.556,09 

TOTAL 01 
 

 

 

 

(Projeto Casa de Economia Solidária) 

  

 CATEGORIAS 
QTD SALÁRIO BASE 

ADMINISTRADOR I 01 3.045,97 

SUPERVISOR DE EQUIPE E APOIO 

À GESTÃO 
03 1.556,09 

ZELADOR 01 755,00 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 02 843,36 

TOTAL 07 
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(Projeto Usina de Beneficiamento da Casca do Côco Verde) 

  

 CATEGORIAS 
QTD SALÁRIO BASE 

SUPERVISOR DE EQUIPE E APOIO 

À GESTÃO 
01 1.556,09 

TOTAL 01 
 

 

3.1.1. As categorias profissionais que não constam em convenções coletivas na nomenclatura e 
faixas salariais acima especificadas, serão consideradas, para fins de reajuste salarial e/ou demais 
direitos trabalhistas, vinculadas ao Sindicato de Asseio e Conservação do Estado do Ceará em 
diversos seguimentos, observadas as datas base de vigências e confirmação da autenticidade 
através do número de registro no MTE, junto ao site do Ministério do Trabalho e Emprego. 
 
3.1.2. Em razão dos reajustes salariais, ocorridos anualmente, para as categorias que estejam fora 
das faixas acima especificadas, não importando a nomenclatura usada para a função que 
desempenhe, será aplicado os percentuais estipulados nas Convenções Coletivas de Asseio e 
Conservação, atualizada em conformidade com a vigência e data-base atual. 
 
3.1.3. Serão considerados os salários estipulados no item 3.1. para fins de cálculos da planilha de 
composição de custos, não podendo ser alterados, sob pena de desclassificação. 
3.1.4. Após a conclusão do processo licitatório será analisado os preços contratados, a fim de 
confirmar a compatibilidade com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade 
da contratação mais vantajosa, em razão de celebração de convenção coletiva durante o período de 
tramitação do edital. 
 
3.1.4.1. Nos casos em que os salários estejam inferiores aos pactuados em convenções coletivas do 
Sindicato de Asseio e Conservação, o contrato será celebrado com os salários atualizados, mediante 
apresentação de justificativa técnica e parecer jurídico do Órgão contratante.  
 
3.2. DAS ATRIBUIÇÕES, REQUISITOS E JORNADAS DAS CATEGORIAS LICITADAS SÃO AS 
DESCRITAS NOS QUADROS ABAIXO:  
 

LOTE ÚNICO 

 

PROJETO ARTESANATO EMPREENDEDOR 

CATEGORIA ATRIBUIÇÕES QUALIFICAÇÃO JORNADA 

SUPERVISOR DE 

EQUIPE E APOIO À 

GESTÃO 

Dar suporte a equipe técnica; Auxiliar na 

elaboração de indicadores na gestão 

contábil e financeira; Capacidade para 

elaboração, análise e interpretação de 

relatórios econômicos e financeiros; 

Elaboração de projetos; Executar relatório 

final e prestação de contas; Executar 

outras tarefas compatíveis com as 

exigências para o exercício da função. 

Graduação em 

Administração, 

Contabilidade ou 

Economia 

44hrs 

AUXILIAR Organizar e gerenciar os equipamentos e Nível Médio 44hrs 
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ADMINISTRATIVO materiais do projeto; Elaborar 

cronograma de eventos; Dinâmico com 

experiência em rotina de repartições 

pública; Elaborar relatórios técnicos 

parcial e final; Apoiar os grupos na 

realização dos eventos; Manter o espaço 

do projeto limpo e organizado; 

Providenciar a preparação do lanche para 

os grupos; Apoiar as grupos na realização 

dos cursos, oficinas e capacitações; 

Executar outras tarefas compatíveis com 

as exigências para o exercício da função; 

Ser responsável pela guarda dos 

equipamentos e material do projeto. 

 
 

 

PROJETO LAVANDERIA COMUNITÁRIA MARIA DO LIVRAMENTO SOUZA E SILVA 

CATEGORIA ATRIBUIÇÕES QUALIFICAÇÃO JORNADA 

SUPERVISOR DE 

EQUIPE E APOIO À 

GESTÃO 

Elaborar, coordenar, executar e avaliar 

projetos do setor;  Experiência em análise 

de projeto e em rotina de serviço público;  

Prática em desenvolvimento e 

acompanhamento de projetos;  Experiência 

com coordenação administrativa com foco 

em resultados, cumprimentos de prazos, 

cronogramas, metas e relatórios; Executar 

outras tarefas compatíveis com as 

exigências para o exercício da função. 

Graduado em 

Administração ou nas 

áreas de humanas 

44hrs 
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PROJETO CASA DE ECONOMIA SOLIDÁRIA 

CATEGORIA ATRIBUIÇÕES QUALIFICAÇÃO JORNADA 

ADMINISTRADOR I 

Experiência com gestão de 

projetos/equipes; Noções técnico 

financeira; Experiência de trabalhos com 

famílias e comunidades; Experiência em  

coordenação administrativa com foco em 

resultados, cumprimentos de prazos, 

cronogramas, metas e relatórios; Ter 

conhecimento em Economia Solidária; 

Executar outras tarefas compatíveis com 

as exigências para o exercício da função. 

Graduação em 

Administração de 

Empresas. 

44hrs 

SUPERVISOR DE 

EQUIPE E APOIO À 

GESTÃO 

Ter habilidade em coordenação de 

grupos/recursos humanos; Capacidade de 

articulação e mobilização; Ter habilidade 

para trabalhar em equipes, com 

criatividade, dinamismo, boa 

comunicação oral e escrita; Elaborar e 

organizar a programação, inscrição e 

avaliação dos cursos, analisando os 

conteúdos programáticos propostos; 

Elaborar, coordenar, executar e avaliar 

projetos do setor; Experiência em análise 

de projeto e em rotina de serviço público; 

Prática em desenvolvimento e 

acompanhamento de projetos; 

Experiência com coordenação 

administrativa com foco em resultados, 

cumprimentos de prazos, cronogramas, 

metas e relatórios; Executar outras tarefas 

compatíveis com as exigências para o 

exercício da função; Ter conhecimento 

em Economia Solidária. 

Graduação em 

Administração, 

Contabilidade, 

Economia ou áreas de 

Humanas 

44hrs 

ZELADOR 

Atuar com a limpeza e manutenção das 

áreas internas; Zelar pela higiene, 

limpeza, conservação e boa utilização dos 

equipamentos e instrumentos. 

Nível Médio 44hrs 

AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO 

Desenvolver atividades na área 

administrativa dando suporte as 

atividades da Instituição; Desenvolver e 

preparar expedientes administrativos que 

se fizerem necessários nas diversas 

unidades, sob orientação; Inteirar-se dos 

trabalhos desenvolvidos em cada setor, 

visando orientar e facilitar a obtenção de 

dados, documentos ou outras solicitações 

Nível Médio 44hrs 
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dos superiores; Realizar e atender 

chamadas telefônicas, anotar e enviar 

recados; Atender ao público em geral, 

averiguando suas necessidades para 

orientá-los e/ou encaminhá-los às pessoas 

e/ou setores competentes; Receber, 

entregar, levar e buscar documentos, 

materiais de pequeno porte, livros e 

outros, através de malote e protocolo, 

providenciando os registros necessários. 

 

 

PROJETO USINA DE BENEFICIAMENTO DA CASCA DO CÔCO VERDE 

CATEGORIA ATRIBUIÇÕES QUALIFICAÇÃO JORNADA 

SUPERVISOR DE 

EQUIPE E APOIO À 

GESTÃO 

Experiência com gestão de projetos e 

trabalho em equipes; Conhecimento em 

processamento de produtos e sub 

produtos  oriundos de resíduos sólidos; 

Elaborar, coordenar, executar e avaliar 

projetos do setor ; Experiência em análise 

de projeto e em rotina de serviço público; 

Elaboração de pareceres técnicos; 

Experiência com coordenação 

administrativa com foco em resultados, 

cumprimentos de prazos, cronogramas, 

metas e relatórios; Executar outras tarefas 

compatíveis com as exigências para o 

exercício da função. 

Graduado nas áreas de 

ciências naturais ou 

humanas ou técnico 

agropecuária/agrícola. 

44hrs 

 

04. DO  FARDAMENTO  

 

4.1. Fornecer dois fardamentos a cada 12 meses, conforme especificações e modelo abaixo: 

 

I – ZELADOR: 

 

 02 (duas) calças compridas em tecido plano poliéster na cor verde; 

 02 (duas) camisas de manga curta azul em tecido tipo brim; 

 02 (dois) pares de Botinas de segurança com biqueira de polipropileno, elásticos nas laterais, 

confeccionadas em vaqueta hidrofugada na cor preta, curtida ao cromo, gáspea forrada em raspa macia, 

palmilha de montagem de couro, fixada ao cabedal pelo sistema strobel; palmilha higiênica 

antibacteriana. Sola e entressola em poliuretano bidensidade, injetadas diretamente no cabedal, sistema 

de amortecimento de impacto no salto e solado com perfil antiderrapante. 
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5. DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS:  
5.1. Os custos máximos da licitação estão especificados na planilha abaixo: 
 

LOTE ÚNICO 
 

   

73,63% 

 

11,50 38,00 2,20 
  

7% 14,25% 

   

CATEGORIA QUANT S.B ENC. SOCIAIS MONT. A V.A C.B. V.T PLANO DE SAÚDE FARDA TAXA ADM. TRIB. MONT. B VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

PROJETO ARTESANATO EMPREENDEDOR 

SUPERVISOR DE EQUIPE E APOIO À GESTÃO 1 1.556,09 1.145,75 2.701,84 250,47 38,00 3,43 24,39 - 189,13 457,03 962,45 3.664,29 3.664,29 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 2 843,36 620,97 1.464,33 250,47 38,00 46,20 24,39 - 102,50 274,44 736,00 2.200,33 4.400,66 

PROJETO LAVANDERIA COMUNITÁRIA MARIA DO LIVRAMENTO SOUZA E SILVA 

SUPERVISOR DE EQUIPE E APOIO À GESTÃO 1 1.556,09 1.145,75 2.701,84 250,47 38,00 3,43 24,39 - 189,13 457,03 962,45 3.664,29 3.664,29 

PROJETO CASA DE ECONOMIA SOLIDÁRIA 

ADMINISTRADOR I 1 3.045,97 2.242,75 5.288,72 250,47 38,00 - 24,39 - 370,21 850,98 1.534,05 6.822,77 6.822,77 

SUPERVISOR DE EQUIPE E APOIO À GESTÃO 3 1.556,09 1.145,75 2.701,84 250,47 38,00 3,43 24,39 - 189,13 457,03 962,45 3.664,29 10.992,87 

ZELADOR 1 755,00 555,91 1.310,91 250,47 38,00 51,50 24,39 15,00 91,76 253,94 725,06 2.035,97 2.035,97 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 2 843,36 620,97 1.464,33 250,47 38,00 46,20 24,39 - 102,50 274,44 736,00 2.200,33 4.400,66 

PROJETO USINA DE BENEFICIAMENTO DA CASCA DO COCO VERDE 

SUPERVISOR DE EQUIPE E APOIO À GESTÃO 1 1.556,09 1.145,75 2.701,84 250,47 38,00 3,43 24,39 - 189,13 457,03 962,45 3.664,29 3.664,29 

TOTAL 12   

VALOR TOTAL MENSAL 39.645,80 

VALOR TOTAL GLOBAL PARA 12 MESES 475.749,60 
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5.2. VALOR MÁXIMO ESTIMADO MENSAL (LOTE ÚNICO): R$ 39.645,80 (TRINTA E NOVE MIL, SEISCENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS E OITENTA 
CENTAVOS). 
 
5.3. VALOR MÁXIMO ESTIMADO PARA 12 MESES (LOTE ÚNICO): R$ 475.749,60 (QUATROCENTOS E SETENTA E CINCO MIL, SETECENTOS E 
QUARENTA E NOVE REAIS E SESSENTA CENTAVOS). 
 
MEMÓRIA DE CÁLCULO 
 
SALÁRIO BASE (SB): Piso estabelecido pela última Convenção Coletiva de Trabalho ou determinado pela Administração. 
ENCARGOS SOCIAIS: 73,63% Percentual máximo incidente sobre o S.B + adicionais quando houver. 
MONTANTE A: Somatório do S.B. + Encargos Sociais + adicionais quando houver. 
VALE ALIMENTAÇÃO (VA): 22 dias x Valor do Vale – (menos) desconto categoria 
VALE TRANSPORTE (VT): (Vr do V.T. x 44) - Desconto da Categoria sobre o salário base.  
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO: Percentual Devido sobre o Montante "A". 
TRIBUTOS: 14,25% sobre Montante "A" + VA + C.B + VT + PLANO DE SAÚDE + FARDA + TX. DE ADM. 
MONTANTE B: Somatório do VA + C.B + VT + PLANO DE SAÚDE + FARDA + TX. DE ADM. 
VALOR UNITÁRIO: Montante A + Montante B 
TOTAL CATEGORIA: VALOR UNITÁRIO x QTD
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6. DO LOCAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

6.1. Os serviços deverão ser executados na sede da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico - SDE, situada na Avenida Aguanambi, 1770 - Fátima, e em seus anexos. 
 
7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos: 
 

As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos Projeto/ Atividade: 
11.333.0026.1662.0001 – Elemento de Despesa: 3.3.90.37 – Fonte de Recurso: 0.100, do 
Orçamento da SDE. (ARTESANATO EMPREENDEDOR) 

As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos Projeto/Atividade: 
11.333.0026.1666.0001 – Elemento de Despesa: 3.3.90.37 – Fonte de Recurso: 0.100, do 
Orçamento da SDE. (LAVANDERIA) 

As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos Projeto/Atividade: 
11.333.0026.1662.0001 – Elemento de Despesa: 3.3.90.37 – Fonte de Recurso: 0.100, do 
Orçamento da SDE. (CASA ECONOMIA SOLIDÁRIA) 

As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos Projeto / Atividade: 
11.333.0026.1666.0001 – Elemento de Despesa: 3.3.90.37 – Fonte de Recurso: 0.100, do 
Orçamento da SDE. (USINA DO CÔCO) 
 
8. DO PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO: 
8.1. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia do mês subsequente à realização dos 
serviços, devidamente atestados pela área competente, mediante a apresentação de nota 
fiscal/fatura de serviço, de comprovante de pagamento dos empregados da contratada que prestam 
os serviços e de recibo correspondente, através de depósito bancário em conta a ser fornecida pela 
própria contratada, exclusivamente no Banco do Brasil S/A. 
8.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas 
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de 
apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 
8.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada em caso de descumprimento das 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
8.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 
8.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes 
comprovantes: 
8.4.1. Documentação relativa à regularidade perante a Seguridade Social (INSS), o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Justiça do Trabalho e as Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal; 
8.4.2. Os documentos comprobatórios de regularidade perante a Seguridade Social e o FGTS 
deverão estar acompanhados da GFIP e da Relação de Empregados (CAGED). 
8.4.3. Haverá retenção das faturas para pagamento direto aos empregados, no caso da 
ausência de comprovação relativa ao inadimplemento quanto à regularidade fiscal do licitante, 
no valor suficiente ao pagamento, no caso de ausência de repasses obrigatórios.  
8.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de 
reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida 
pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 
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8.6. Em hipótese nenhuma a Contratada pagará a Contratante os valores inerentes ao aviso prévio 
trabalhado dos empregados, no momento do cumprimento do aviso, uma vez que tal valor já compõe 
a tabela de custos dos serviços.  
8.7. O percentual ofertado em função da taxa de administração será irreajustável. 
8.8. Quando dos reajustes salariais das categorias através de convenção coletiva de trabalho, 
objetivando o equilíbrio financeiro do contrato, será feita a repactuação. 
8.9. Não poderão ser repassados aos custos do contrato os reajustes salariais espontâneas ou 
aquelas decorrentes de acordos coletivos de trabalho ou convenções coletivas realizadas fora da 
data base da categoria. 
 
9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízo das 
sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades: 
9.1.1. Advertência 
9.1.2. Multas, estipuladas na forma a seguir: 
a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto contratual 
até o 30º (trigésimo) dia, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente. 
b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto 
contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento equivalente. A 
aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa prevista na alínea anterior. 
c) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, em caso de 
descumprimento das demais cláusulas contratuais, elevada para 1% (um por cento) em caso de 
reincidência. 
d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de desistência da execução do 
objeto ou rescisão contratual não motivada pela contratante. 
9.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
9.1.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciada no 
cadastro de fornecedores da Central de Licitações do Município de Fortaleza, pelo prazo máximo de 
até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das 
multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais. 
9.2. No caso de descumprimento da legislação trabalhista, sobretudo de atraso no pagamento dos 
salários dos empregados, a contratada ficará sujeita às seguintes sanções: 
9.2.1. Inserção da empresa descumpridora da legislação trabalhista no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas; 
9.2.2. Retenção das faturas para pagamento direto aos empregados dos salários e demais direitos 
trabalhistas, no valor suficiente ao pagamento, no caso de não pagamento dos salários ou de 
irregularidades que obstem o pagamento direto à Contratada.  
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. Executar o objeto em conformidade com as condições contratuais. 
10.2. Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 
limitados ao estabelecido no §1º, art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por base o valor 
contratual.  
10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes 
da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido, para efeito de 
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exclusão ou redução de sua responsabilidade, o fato da contratante proceder à fiscalização ou 
acompanhar a execução do contrato. 
10.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 
trabalhistas, previdenciárias e específicas sobre acidentes do trabalho e legislação correlata 
aplicáveis ao pessoal empregado para execução do contrato. 
10.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
10.7. Utilizar profissionais qualificados para o desempenho das respectivas atividades, pertencentes 
a quadro próprio e disponibilizar um preposto ou supervisor que a represente junto à Contratante 
para acompanhar os serviços prestados, bem como adotar soluções corretivas para os problemas 
operacionais que eventualmente surgirem. 
10.8. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual 
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante, no prazo de 3 (três) dias 
úteis contados da solicitação.  
10.9. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no Título II, Capítulo V da 
CLT, e na Portaria n.º 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do 
trabalho, bem como pelo cumprimento da Legislação correlata em vigor, inclusive das Instruções 
Normativas expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
10.10. Apresentar mensalmente, junto à contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis 
subsequente ao término dos serviços prestados, as folhas de pagamentos e as guias de 
recolhimentos dos encargos sociais exigidos em legislação vigente, em que se comprove a 
inclusão de empregados utilizados nos serviços contratados, os quais não terão, em tempo 
algum, durante o período contratual, nenhum vínculo empregatício com a contratante ou com 
o Município de Fortaleza, sendo também de responsabilidade da contratada o pagamento de 
todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados, inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, (FGTS, PIS, 
EMOLUMENTOS, SEGUROS DE ACIDENTES DE TRABALHO e outros previstos em lei), 
ficando excluída qualquer solidariedade da contratante por eventuais autuações 
administrativas e/ou judiciais, uma vez que a inadimplência da contratada com referência às 
suas obrigações não se transfere à contratante.  
10.10.1. Em nenhuma hipótese, e sob qualquer pretexto, poderá a contratada vincular pagamentos 
de sua responsabilidade, inclusive os devidos a seus empregados, aos pagamentos a ela devidos 
pela contratante. 
10.11. Manter, durante toda a execução contratual, um escritório instalado na cidade de Fortaleza, 
com toda a infra-estrutura adequada para atender as necessidades da contratada e dos empregados 
prestadores de serviços no intercâmbio financeiro e de recursos humanos. 
10.12. Repassar os vales alimentação ate o 1° (primeiro) dia útil do mês aos empregados que 
prestam serviços a Contratante. O não cumprimento desta determinação, além da suspensão do 
pagamento da fatura, acarretara multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da fatura mensal. 
10.12.1. Caso seja disponibilizado algum profissional com residência em Município integrante da 
Região Metropolitana de Fortaleza, deverá a contratada fornecer vales transporte ou pass card 
necessário ao seu deslocamento, devendo a contratada fazer constar os valores correspondentes 
aos custos com o fornecimento dos vales transporte ou pass card em nova planilha de composição 
de custos, tudo devidamente motivado e comprovado e ainda aceito pela Administração. 
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10.13. Apresentar a contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a escala de férias dos 
empregados que estiverem à disposição da contratante, bem como fazer suas reposições com as 
mesmas características profissionais daqueles beneficiados por férias ou licenças. 
10.14. A contratada deverá ainda:  
a) providenciar Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal (CEF) para todos os 
empregados; 
b) providenciar senha para que o trabalhador tenha acesso ao Extrato de Informações 
Previdenciárias; 
c) dar garantia de execução do contrato, conforme cláusula nona da minuta do contrato constante do 
Anexo V, parte integrante deste edital; 
d) manter número de empregados compatível com os serviços a serem prestados; 
e) fixar o domicílio bancário dos empregados em Fortaleza ou na região metropolitana; 
f) autorizar o repasse direto aos trabalhadores da remuneração mensal não paga pela contratada, 
quando houver retenção de faturas por inadimplência ou não apresentação de certidões de 
regularidade que autorizam o pagamento direto, conforme item 10 deste Anexo I, Termo de 
Referência, parte integrante deste Edital.  
10.15. Arcar com a responsabilidade na ocorrência de acidentes de que possam ser vítimas seus 
empregados em razão de imprudência, imperícia ou negligência, bem como danos causados a 
terceiros, no desempenho dos serviços contratados; 
10.16. Utilizar, exclusivamente, empregados seus, assumindo total responsabilidade pelos encargos 
administrativos, tais como controle de frequência, ausências permitidas, licenças autorizadas, 
promoções, férias, punições, admissões, demissões, transferências, como também por todas as 
obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, inclusive a responsabilidade decorrente de 
acidentes, indenizações e seguros, vedada a quarteirização dos serviços; 
10.17. Manter preposto da empresa, a título de supervisor, não incluído nos serviços contratados, 
para acompanhamento da execução do contrato, de todas as obrigações previstas e para manter o 
contato direto com a administração do órgão contratante; 
10.18. Cumprir as determinações do órgão contratante em relação às suas políticas de segurança; 
10.19. Pagar mensalmente a quantidade de vale alimentação e vale transporte que correspondem 
aos dias úteis laborados do mês civil, conforme planilha e memória de cálculo estipulando a 
quantidade máxima a ser paga na planilha conforme valores determinados na Convenção Coletiva 
(vale alimentação) de Trabalho e Decreto Municipal (vale transporte). 
10.20. Aceitar as solicitações da contratante no que se refere ao item 11.13 deste Termo de 
referência, a fim de atender o interesse da Administração quanto à qualidade dos serviços licitados, 
na hipótese da necessidade de intermediar cursos de qualificação profissional. Os custos 
decorrentes dessa hipótese serão ressarcidos pela Administração, observando-se o disposto no art. 
65, da Lei Federal no 8.666/1993. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Serviço. 
11.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do termo contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e 
materiais, consoante estabelece a Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
11.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo em 
decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 
11.4. Indicar um gestor para o contrato, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias 
ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato. 
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11.5. Planejar, executar, coordenar, fiscalizar e controlar todas as atividades, visando o perfeito e total 
cumprimento do objeto desta licitação. 
11.6. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
11.7. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 
11.8. Determinar o horário da realização dos serviços, podendo ser variável em cada local e passível 
de alteração, conforme conveniência da contratante, com observância das leis trabalhistas. 
11.9. Solicitar que a contratada realize treinamento específico a fim de atender interesse exclusivo da 
Administração, permanecendo a responsabilidade primária da contratada em manter a 
especialização e qualidade dos serviços licitados. Os custos decorrentes dessa hipótese serão 
ressarcidos pela Administração, observando-se o disposto no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
11.10. Solicitar que a contratada realize treinamento específico a fim de atender interesse exclusivo 
da Administração, permanecendo a responsabilidade primária da contratada em manter a 
especialização e qualidade dos serviços licitados. Os custos decorrentes dessa hipótese serão 
ressarcidos pela Administração, observando-se o disposto no art. 65, da Lei 8.666/93. 
11.11. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.  
11.12. Reembolsar à contratada os valores de despesas, devidamente comprovadas, decorrentes de 
pagamentos de horas extras, vales transportes, quando couber, devidamente comprovado, para 
deslocamento de funcionários da Região Metropolitana. 
11.13.  Solicitar que a contratada realize treinamento especifico a fim de atender interesse exclusivo 
da Administração, permanecendo a responsabilidade primaria da contratada em manter a 
especialização e qualidade dos serviços licitados. Os custos decorrentes dessa hipótese serão 
ressarcidos pela Administração, observando-se o disposto no art. 65, da Lei Federal no 8.666/1993. 
11.14. Indicar os locais onde serão prestados os serviços; 
11.15. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
11.16. Exigir da contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo 
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução deste Contrato; 
 
12. DA FISCALIZAÇÃO  
12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidores designados através de 
Portaria devidamente publicada no DOM, especialmente designado para este fim pela contratante, de 
acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993, doravante denominado 
simplesmente de GESTOR.  
 
13. PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
13.1. O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, 
devendo ser publicado na forma do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
13.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos termos do que dispõe o art. 57, inciso II, da Lei 
Federal n° 8.666/1993, por ser considerado pela contratante serviço de natureza contínua. 
13.3. Constatada a necessidade de ajustes na planilha de preços com relação a divergência nos 
valores salariais correspondentes à categoria, definidos na Convenção Coletiva de Trabalho 
aplicável, percentuais dos encargos sociais e tributos, valores referentes aos vales alimentação e 
refeição, erros de soma ou multiplicação, estes poderão ser corrigidos no momento da celebração do 
contrato. 
13.3.1. É vedado alterações nos quantitativos das categorias definidas na planilha de preço, até o 
momento da celebração do contrato.  
13.3.2. São aplicáveis a presente contratação de mão de obra as tabelas de encargos sociais e 
tributos abaixo, conforme IN SEPOG 02, de 01 de agosto de 2013: 
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TABELAS DE ENCARGOS SOCIAIS APLICÁVEIS NOS PROCESSOS LICITATÓRIOS PARA A 
CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA TERCEIRIZADA 
 

GRUPO A 
Limpeza e Conservação e 

Outros Perc. (%) 
Vigilância Perc. (%) 

   

Previdência Social 20,00 20,00 

FGTS     8,00 8,00 

Salário Educação 2,50 2,50 

SESI/SESC 
 

1,50 1,50 

SENAI/SENAC 
 

1,00 1,00 

INCRA       0,20      0,20 
 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (RAT x FAP) 
 

6,00 3,00 

SEBRAE 0,60 0,60 

TOTAL DO GRUPO A     39,80      36,80 

GRUPO B PERC. (%)        PERC. (%) 

   

Aviso Prévio 1,70 2,25 

Aviso Prévio – Lei n°. 12.506/2011       0,03                                                 0,03 

FGTS nas rescisões sem justa causa       1,12 4,00 

Faltas (legais e/ou abonadas)   1,50 2,08 

Auxílio Doença 
 

- - 

TOTAL DO GRUPO B     4,35      8,36 

GRUPO C PERC. (%)        PERC. (%) 

   

Férias e Substituições                          9,04 9,04 

13º Salário     9,04 9,04 

1/3 de Férias Constitucionais 3,01 3,01 

TOTAL DO GRUPO C     21,09      21,09 

GRUPO D PERC. (%)        PERC. (%) 

   

Incidência do Grupo A sobre o Grupo C 8,39 7,76 

TOTAL DO GRUPO D     8,39      7,76 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS     73,63      74,01 
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TABELAS DE TRIBUTOS APLICÁVEIS NOS PROCESSOS LICITATÓRIOS PARA A 
CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA TERCEIRIZADA 
 
 

Descriminação 
Limpeza e Conservação e 
Outros Perc. (%) 

Vigilância Perc. (%) 

   

ISS (Fortaleza) 5,00 2,00 

COFINS      7,60 3,00 

PIS 1,65 0,65 

TOTAL DO GRUPO A     14,25      5,65 

 

OBS 1: A Taxa de Administração aplicada será admitida nos limites de 1% a 7%. 
 
OBS 2: o valor do RAT corresponde a alíquota constante na relação de atividades 
preponderantes e correspondentes graus de risco, conforme a classificação nacional de 
atividades econômicas (Anexo V, Decreto nº 6.957/2009). 
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ANEXO II - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR 

MODELO – EMPREGADOR PESSOA FÍSICA/PESSOA JURÍDICA 
 
 
 
(Identificação do licitante), inscrito no CPF/CNPJ nº _______________, DECLARA, para fins do 
disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, menores de dezoito anos e, em qualquer trabalho, menores de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 
  
 
 
 

Local e data 
 

Assinatura do representante legal 
 

(Nome e cargo) 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO 

 
 
 
(nome /razão social) _____________________________________________________, inscrita no 
CNPJ nº___________________,por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)__________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº___________________e CPF nº ____________________, DECLARA, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser ______(microempresa, empresa de pequeno 
porte ) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, 
do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
 

 
Local e data. 

 
 
 
 

Assinatura do representante legal 
(Nome e cargo) 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 
 
Contrato nº ___ / 20___ 
Processo n° P095010/2014 

 
 

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇO DISCRIMINADO NO 
EDITAL Nº     /2014 QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
FORTALEZA ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SDE, COM A 
INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO – SEPOG, E A 
EMPRESA -------------, VENCEDORA DO PREGÃO 
ELETRÔNICO ------/2014 (PROCESSO Nº -----/2013). 

 
 
CONTRATANTE: O Município de Fortaleza, pessoa jurídica de direito público, por intermédio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SDE, inscrita no CNPJ nº 

03.322.598/0001-23, representada por seu titular o Sr. ----------------------, CPF nº  ---------, residente e 

domiciliado (a) --------------------------. 

 
INTERVENIENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO - 
SEPOG, inscrita no CNPJ n° 07.965.262/0001-30, representada por seu titular o Sr. ---------------------- 
, CPF nº  ---------, residente e domiciliado (a) --------------------------. 
 
CONTRATADA: -----------------------------------------, inscrita no CNPJ nº --------------------------, situada -----
-----------------------------, representada por ----------------------------------, CPF n° ----------------estado civil, 
nacionalidade, profissão, residente e domiciliado em -----------------------------------. 

 
Aos ............... dias do mês de ....................... de ........., as partes acima mencionadas e 

qualificadas pactuam o presente contrato, cuja celebração foi autorizada pelo despacho de fls 
.............. do processo administrativo nº P095010/2014, PE n°...... /......, conforme estabelecido no 
instrumento convocatório e seus anexos, proposta de preços da CONTRATADA, e atendidas as 
cláusulas e condições que se enunciam a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 
1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n°____ e seus anexos, 
os preceitos do direito público e a Lei Federal nº 8.666/1993, com suas alterações, a Lei Federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2002; a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto 
Municipal nº 11.379 de 26 de março de 2003 e, ainda, outras leis especiais necessárias ao 
cumprimento de seu objeto. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA 
2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão Eletrônico nº ___ e 
seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, 
independente de sua transcrição. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO  
3.1. Contratação de empresa pessoa jurídica para a prestação de serviços de mão de obra 
terceirizada, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico - 
SDE, pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos limites da lei, de acordo com as 
especificações e quantitativos previstos no Anexo I – Termo de Referência deste edital. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL E DO REGIME DE EXECUÇÃO  
4.1. Os serviços deverão ser executados na sede da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico - SDE, situada na Avenida Aguanambi, 1770 - Fátima, e em seus anexos. 
4.2. O objeto será executado na forma de execução indireta sob o regime de empreitada por preço 
global. 
  
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO  
5.1. O valor contratual global importa na quantia de R$ __________ (________________________), 
conforme planilha de composição de custos a seguir, de acordo com o relatório do Pregão Eletrônico 
n° -----/ ------, instrução normativa SEPOG n° 02, de 01 de agosto de 2013: 
 
5.2. Quando da repactuação salarial das categorias através de convenção coletiva de trabalho, será 
realizada o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. (REPACTUAÇÃO DO CONTRATO 
ANUALMENTE) 
 
5.3. Não poderão ser repassados aos custos do contrato os reajustes salariais espontâneos ou 
aqueles decorrentes de acordos coletivos de trabalho ou convenções coletivas realizadas fora da 
data base da categoria. 
 
5.3.1. As categorias profissionais que não constam em convenções coletivas na nomenclatura e 
faixas salariais especificadas no presente contrato, serão consideradas, para fins de reajuste salarial 
e/ou demais direitos trabalhistas, vinculadas ao Sindicato de Asseio e Conservação do Estado do 
Ceará em diversos seguimentos, observadas as datas base de vigências e confirmação da 
autenticidade através do número de registro no MTE. 
 
5.3.2. Em razão dos reajustes salariais, ocorridos anualmente, para as categorias que estejam fora 
das faixas salariais especificadas neste contrato, não importando a nomenclatura usada para a 
função que desempenhe, será aplicado os percentuais estipulados nas Convenções Coletivas de 
Asseio e Conservação, atualizada em conformidade com a vigência e data-base atual. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO 
6.1. O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente a realização dos 
serviços, devidamente atestados pela área competente, mediante a apresentação de nota 
fiscal/fatura de serviço de comprovante de pagamento dos empregados da contratada que prestam 
os serviços e de recibo correspondente, através de depósito bancário em conta a ser fornecida pela 
própria CONTRATADA, exclusivamente no Banco do Brasil S/A. 
6.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à CONTRATADA para as 
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da 
data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 
6.1.2. As faturas deverão ser entregues ao órgão contratante, sob protocolo, até o 5º (quinto) dia útil 
do mês subsequente ao da prestação dos serviços faturados para fins de conferência e atesto da 
execução do serviço, acompanhadas de cópia de comprovantes de quitação das seguintes 
obrigações patronais referentes ao mês da prestação dos serviços faturados: 
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a) Repasse dos vales alimentação e transporte até o 1º dia útil do mês aos funcionários que prestam 
serviço à CONTRATANTE. O não cumprimento desta determinação, além da suspensão do 
pagamento da fatura, acarretará multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da fatura mensal; 
b) Deverá estar anexado ao processo da solicitação de pagamento cópia da(s) rescisão(ões) 
efetuada(s) no mês dos serviços faturados, assinado(s) pelo(s) empregado(s) e pelo sindicato da 
categoria; 
6.1.3. Serão descontados, mensalmente da fatura os valores decorrentes de indenizações ou de 
multas eventualmente registradas; 
6.1.4. Será retido o valor mensal correspondente à última parcela do contrato para assegurar aos 
empregados da empresa o pagamento das rescisões contratuais e demais obrigações sociais e 
trabalhistas dos mesmos. 
6.1.5. O PAGAMENTO da última parcela será efetuada após a comprovação da quitação das 
obrigações da empresa com seus empregados que prestavam serviços ao órgão contratante. 
6.2. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de descumprimento das 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver 
de acordo com as especificações do anexo I do edital do Pregão Eletrônico n° ___________  
6.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes 
comprovantes: 
6.4.1. Documentação relativa à regularidade perante a Seguridade Social (INSS), o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Justiça do Trabalho e as Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal; 
6.4.2. Os documentos comprobatórios de regularidade perante a Seguridade Social e o FGTS 
deverão estar acompanhados da GFIP e da Relação de Empregados. 
6.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de 
reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida 
pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 
6.6. Em hipótese nenhuma a Contratada pagará à Contratante valores inerentes ao aviso prévio 
trabalhado dos empregados, no momento do cumprimento do aviso, uma vez que tal valor já compõe 
a tabela de custos dos serviços.  
6.7. O percentual ofertado em função da taxa de administração será irreajustável. 
6.8. Quando dos reajustes salariais das categorias através de convenção coletiva de trabalho, 
objetivando o equilíbrio financeiro do contrato, será feita a repactuação. 
6.9. Não poderão ser repassados aos custos do contrato os reajustes salariais espontâneas ou 
aquelas decorrentes de acordos coletivos de trabalho ou convenções coletivas realizadas fora da 
data base da categoria. 
6.10. A atualização financeira dos valores a serem pagos, em virtude de inadimplemento pela 
contratante, será efetuada através do INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), pro rata, 
desde a data final do período do adimplemento até a data do efetivo pagamento, desde que 
comprove que o contratante é o único responsável pelo atraso. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos: 

As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos Projeto/ Atividade: 
11.333.0026.1662.0001 – Elemento de Despesa: 3.3.90.37 – Fonte de Recurso: 0.100, do 
Orçamento da SDE. (ARTESANATO EMPREENDEDOR) 
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As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos Projeto/Atividade: 
11.333.0026.1666.0001 – Elemento de Despesa: 3.3.90.37 – Fonte de Recurso: 0.100, do 
Orçamento da SDE. (LAVANDERIA) 

As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos Projeto/Atividade: 
11.333.0026.1662.0001 – Elemento de Despesa: 3.3.90.37 – Fonte de Recurso: 0.100, do 
Orçamento da SDE. (CASA ECONOMIA SOLIDÁRIA) 

As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos Projeto / Atividade: 
11.333.0026.1666.0001 – Elemento de Despesa: 3.3.90.37 – Fonte de Recurso: 0.100, do 
Orçamento da SDE. (USINA DO CÔCO) 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO 
8.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua 
assinatura, devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal nº 
8.666/1993.  
8.2. O prazo de execução do objeto deste contrato é de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do 
recebimento da Ordem de Serviço. 
8.3. Os prazos de vigência e de execução deste contrato poderão ser prorrogados nos termos do 
que dispõe o art. 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, por ser considerado pela 
CONTRATANTE, serviço de natureza contínua. 
 
CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
9.1. A garantia prestada, de acordo com o estipulado no edital, será restituída e/ou liberada após o 
cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente, conforme dispõe o § 4º, do art. 56, da Lei Federal nº 8.666/1993. Na ocorrência de 
acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor acrescido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. Executar o objeto em conformidade com as condições contratuais. 
10.2. Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 
limitados ao estabelecido no §1º, art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por base o valor 
contratual.  
10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes 
da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido, para efeito de 
exclusão ou redução de sua responsabilidade, o fato da contratante proceder à fiscalização ou 
acompanhar a execução do contrato. 
10.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 
trabalhistas, previdenciárias e específicas sobre acidentes do trabalho e legislação correlata 
aplicáveis ao pessoal empregado para execução do contrato. 
10.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
10.7. Utilizar profissionais qualificados para o desempenho das respectivas atividades, pertencentes 
a quadro próprio e disponibilizar um preposto ou supervisor que a represente junto à Contratante 
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para acompanhar os serviços prestados, bem como adotar soluções corretivas para os problemas 
operacionais que eventualmente surgirem. 
10.8. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual 
cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante, no prazo de 3 (três) dias 
úteis contados da solicitação.  
10.9. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no Título II, Capítulo V da 
CLT, e na Portaria n.º 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do 
trabalho, bem como pelo cumprimento da Legislação correlata em vigor, inclusive das Instruções 
Normativas expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
10.10. Apresentar mensalmente, junto à contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis 
subsequente ao término dos serviços prestados, as folhas de pagamentos e as guias de 
recolhimentos dos encargos sociais exigidos em legislação vigente, em que se comprove a inclusão 
de empregados utilizados nos serviços contratados, os quais não terão, em tempo algum, durante o 
período contratual, nenhum vínculo empregatício com a contratante ou com o Município de Fortaleza, 
sendo também de responsabilidade da contratada o pagamento de todos os tributos que, direta ou 
indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados, inclusive as contribuições 
previdenciárias fiscais e parafiscais, (FGTS, PIS, EMOLUMENTOS, SEGUROS DE ACIDENTES DE 
TRABALHO e outros previstos em lei), ficando excluída qualquer solidariedade da contratante por 
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais, uma vez que a inadimplência da contratada com 
referência às suas obrigações não se transfere à contratante.  
10.10.1. Em nenhuma hipótese, e sob qualquer pretexto, poderá a contratada vincular pagamentos 
de sua responsabilidade, inclusive os devidos a seus empregados, aos pagamentos a ela devidos 
pela contratante. 
10.11. Manter, durante toda a execução contratual, um escritório instalado na cidade de Fortaleza, 
com toda a infra-estrutura adequada para atender as necessidades da contratada e dos empregados 
prestadores de serviços no intercâmbio financeiro e de recursos humanos. 
10.12. Repassar os vales alimentação ate o 1° (primeiro) dia útil do mês aos empregados que 
prestam serviços a Contratante. O não cumprimento desta determinação, além da suspensão 
do pagamento da fatura, acarretara multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da fatura 
mensal. 
10.12.1. Caso seja disponibilizado algum profissional com residência em Município integrante da 
Região Metropolitana de Fortaleza, deverá a contratada fornecer vales transporte ou pass card 
necessário ao seu deslocamento, devendo a contratada fazer constar os valores correspondentes 
aos custos com o fornecimento dos vales transporte ou pass card em nova planilha de composição 
de custos, tudo devidamente motivado e comprovado e ainda aceito pela Administração. 
10.13. Apresentar a contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a escala de férias dos 
empregados que estiverem à disposição da contratante, bem como fazer suas reposições com as 
mesmas características profissionais daqueles beneficiados por férias ou licenças. 
10.14. A contratada deverá ainda:  
a) providenciar Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal (CEF) para todos os 
empregados; 
b) providenciar senha para que o trabalhador tenha acesso ao Extrato de Informações 
Previdenciárias; 
c) dar garantia de execução do contrato, conforme cláusula nona da minuta do contrato constante do 
Anexo V, parte integrante deste edital; 
d) manter número de empregados compatível com os serviços a serem prestados; 
e) fixar o domicílio bancário dos empregados em Fortaleza ou na região metropolitana; 
f) autorizar o repasse direto aos trabalhadores da remuneração mensal não paga pela contratada, 
quando houver retenção de faturas por inadimplência ou não apresentação de certidões de 
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regularidade que autorizam o pagamento direto, conforme item 8 deste Anexo I, Termo de 
Referência, parte integrante deste Edital.  
10.15. Arcar com a responsabilidade na ocorrência de acidentes de que possam ser vítimas seus 
empregados em razão de imprudência, imperícia ou negligência, bem como danos causados a 
terceiros, no desempenho dos serviços contratados; 
10.16. Utilizar, exclusivamente, empregados seus, assumindo total responsabilidade pelos encargos 
administrativos, tais como controle de frequência, ausências permitidas, licenças autorizadas, 
promoções, férias, punições, admissões, demissões, transferências, como também por todas as 
obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, inclusive a responsabilidade decorrente de 
acidentes, indenizações e seguros, vedada a quarteirização dos serviços; 
10.17. Manter preposto da empresa, a título de supervisor, não incluído nos serviços contratados, 
para acompanhamento da execução do contrato, de todas as obrigações previstas e para manter o 
contato direto com a administração do órgão contratante; 
10.18. Cumprir as determinações do órgão contratante em relação às suas políticas de segurança; 
10.19. Pagar mensalmente a quantidade de vale alimentação e vale transporte que correspondem 
aos dias úteis laborados do mês civil, conforme planilha e memória de cálculo estipulando a 
quantidade máxima a ser paga na planilha conforme valores determinados na Convenção Coletiva 
(vale alimentação) de Trabalho e Decreto Municipal (vale transporte). 
10.20. Aceitar as solicitações da contratante no que se refere ao item 11.13 deste Termo de 
referência, a fim de atender o interesse da Administração quanto à qualidade dos serviços licitados, 
na hipótese da necessidade de intermediar cursos de qualificação profissional. Os custos 
decorrentes dessa hipótese serão ressarcidos pela Administração, observando-se o disposto no art. 
65, da Lei Federal no 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Serviço. 
11.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do termo contratual, inclusive com o fornecimento de equipamentos e 
materiais, consoante estabelece a Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
11.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo em 
decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 
11.4. Indicar um gestor para o contrato, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias 
ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato. 
11.5. Planejar, executar, coordenar, fiscalizar e controlar todas as atividades, visando o perfeito e total 
cumprimento do objeto desta licitação. 
11.6. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
11.7. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 
11.8. Determinar o horário da realização dos serviços, podendo ser variável em cada local e passível 
de alteração, conforme conveniência da contratante, com observância das leis trabalhistas. 
11.9. Solicitar que a contratada realize treinamento específico a fim de atender interesse exclusivo da 
Administração, permanecendo a responsabilidade primária da contratada em manter a 
especialização e qualidade dos serviços licitados. Os custos decorrentes dessa hipótese serão 
ressarcidos pela Administração, observando-se o disposto no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
11.10. Solicitar que a contratada realize treinamento específico a fim de atender interesse exclusivo 
da Administração, permanecendo a responsabilidade primária da contratada em manter a 
especialização e qualidade dos serviços licitados. Os custos decorrentes dessa hipótese serão 
ressarcidos pela Administração, observando-se o disposto no art. 65, da Lei 8.666/93. 
11.11. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.  
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11.12. Reembolsar à contratada os valores de despesas, devidamente comprovadas, decorrentes de 
pagamentos de horas extras, vales transportes, quando couber, devidamente comprovado, para 
deslocamento de funcionários da Região Metropolitana. 
11.13.  Solicitar que a contratada realize treinamento especifico a fim de atender interesse exclusivo 
da Administração, permanecendo a responsabilidade primaria da contratada em manter a 
especialização e qualidade dos serviços licitados. Os custos decorrentes dessa hipótese serão 
ressarcidos pela Administração, observando-se o disposto no art. 65, da Lei Federal no 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 
12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidos e/ou servidores 
designados através de Portaria devidamente publicada no DOM, especialmente designado para este 
fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993, 
doravante denominado simplesmente de GESTOR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo 
das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades: 
13.1.1. Advertência 
13.1.2. Multas, estipuladas na forma a seguir: 

a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto 
contratual até o 30º (trigésimo) dia, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento 
equivalente. 
b) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto 
contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento 
equivalente. A aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa prevista na alínea 
anterior. 
c) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, em caso de 
descumprimento das demais cláusulas contratuais, elevada para 1% (um por cento) em caso de 
reincidência. 
d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de desistência da execução 
do objeto ou rescisão contratual não motivada pela CONTRATANTE. 

13.1.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, sendo, então, descredenciado no 
cadastro de fornecedores da Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Fortaleza, pelo prazo 
máximo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais. 
13.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
13.2. Poderá haver desconto dos créditos existentes, no caso de aplicação de multa a licitante 
através da compensação financeira. Somente quando não for possível o pagamento da multa por 
meio de desconto dos créditos existentes, a CONTRATADA recolherá a multa por meio de 
Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro instrumento legal, 
em nome do órgão CONTRATANTE. Se não o fizer, será cobrada em processo de execução. 
13.3. No caso de descumprimento da legislação trabalhista, sobretudo de atraso no pagamento dos 
salários dos empregados, a contratada ficará sujeita às seguintes sanções: 
13.3.1. Inserção da empresa descumpridora da legislação trabalhista no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas; 
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13.3.2. Retenção das faturas para pagamento direto aos empregados dos salários e demais direitos 
trabalhistas, no valor suficiente ao pagamento, no caso de não pagamento dos salários ou de 
irregularidades que obstem o pagamento direto à Contratada.  
13.4. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
14.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos 
constantes no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do art. 
79, com as consequências previstas no art. 80, todos do mesmo diploma legal. 
14.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante aviso 
prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso XII, 
do art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA direito à indenização de 
qualquer espécie. 
14.2.1. Poderá ainda ser rescindido o contrato, nos moldes acima disciplinados, no caso de 
descumprimento, pela CONTRATADA, da legislação trabalhista, sobretudo no que diz respeito ao 
prazo legal para pagamento dos salários dos empregados que executam os serviços ora 
contratados.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DO FORO 
15.1. Fica eleito o Foro do município de Fortaleza, do Estado do Ceará para dirimir quaisquer 
questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera 
administrativa. 
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria 
Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes 
e pelas testemunhas abaixo. 
 

Fortaleza, ..... de ............... de .............. 
 

 
CONTRATANTE 

 
INTERVENIENTE 

 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 

 
(nome da testemunha 1) 

RG: 
CPF: 

 
(nome da testemunha 2) 

RG: 
CPF: 

 
Visto: 

 
(Nome do(a) procurador(a)/assessor(a) jurídico(a ) da CONTRATANTE E INTERVENIENTE) 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 
DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 
 
 
 
Declaramos que a empresa ___________________________________________________, inscrita 
no CNPJ (MF) nº ____________________, inscrição estadual nº ________________________, 
estabelecida no (a) __________________________ que possui os seguintes contratos firmados com 
a iniciativa privada e administração pública:  
 
 
 
 
Nome do Órgão/Empresa                              Nº/Ano do Contrato                        Valor total do Contrato 
____________________                            ____________________                  __________________ 
____________________                            ____________________                  __________________                            
____________________                            ____________________                  __________________                         
____________________                            ____________________                  __________________ 
 
                                                             
                                                               Valor total dos Contratos                       __________________  
  
 
 

Local e data 
 
 
 

______________________________________________ 
Assinatura e carimbo do emissor 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Observação: 1) O licitante deverá informar todos os contratos vigentes. 


